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Resumo

O presente trabalho apresenta uma incursão teórica e empírica acerca do biopoder 
e sua atuação sobre a constituição étnico-racial da população brasileira. Partindo de uma 
discussão em torno da acepção que Michel Foucault conferiu ao conceito de biopoder e 
avançando sobre sua análise em torno do “racismo de Estado”, passo à abordagem dos 
discursos racialistas e eugenistas produzidos em nosso país entre as últimas décadas 
do século XIX e as primeiras décadas do século XX. Ao problematizar as teorizações em 
torno do branqueamento da população brasileira, procura-se compreender o que Anto-
nio Negri e Giuseppe Cocco chamaram de gestão biopolítica da mestiçagem no Brasil.
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Abstract

This paper proposes a theoretical and empirical discussion on biopower and its 
influence on the ethnical-racial constitution of the Brazilian population. Starting from a 
debate on Michel Foucault’s view of biopower and focusing on his analysis of “state 
racism”, I approach the racialist and eugenistic discourses produced in Brazil between 
the last decades of the 19th and the first decades of the 20th century. By problematizing 
theories on the whitening of Brazil’s population, I try to understand what Antonio Negri 
and Giuseppe Cocco have called the biopolitical management of miscegenation in Brazil.
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BIOPODER E A CONSTITUIÇÃO 
ÉTNICO-RACIAL DAS POPULAÇÕES

RACIALISMO, EUGENIA E A GESTÃO 
BIOPOLÍTICA DA MESTIÇAGEM NO BRASIL1

Gustavo da Silva Kern

“Biopoder e a constituição étnico-racial das populações” foi o tema 
proposto pelo Instituto Humanitas para o presente IHU ideias. Na impossi-
bilidade de discutir essa problemática geral em toda sua extensão, este 
ensaio busca sugerir como o biopoder pode ser pensado em suas articu-
lações com a constituição étnico-racial da população brasileira ― por isso 
seu subtítulo “Racialismo, eugenia e a gestão biopolítica da mestiçagem 
no Brasil”.

O trabalho está dividido em três partes. Na primeira parte, abordo 
algumas questões de cunho teórico acerca das relações entre biopoder, 
biopolítica e racismo nas teorizações de Michel Foucault. Nas duas partes 
subsequentes, detenho-me sobre a questão racial no Brasil. Procuro dis-
cutir alguns aspectos referentes à emergência dos discursos racialistas e 
eugenistas produzidos no país entre as últimas décadas do século XIX e 
as primeiras décadas do século XX para, por fim, problematizar o que 
Antonio Negri e Giuseppe Cocco (2005) chamaram de condução biopolí-
tica da mestiçagem, tomando por objeto de análise as teorizações em 
favor do branqueamento da população brasileira surgidas no âmbito des-
sa proliferação de discursos em torno da raça.

1 Este texto baseou a apresentação realizada no IHU ideias de 28 de agosto de 2014. As 
considerações nele desenvolvidas decorrem das pesquisas que venho desenvolvendo nos 
últimos anos, junto ao Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (PPGEDU/UFRGS), sob a orientação do Professor Alfredo Veiga-Neto.
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Biopoder, biopolítica e o racismo de Estado em Foucault

No registro do pensamento de Foucault, os conceitos de biopoder e 
biopolítica surgiram no âmbito de sua analítica genealógica das relações 
de poder. Em A vontade de saber, obra em que o conceito de biopoder foi 
introduzido, o filósofo francês o definiu como “um poder que se exerce, 
positivamente, sobre a vida, que empreende sua gestão, sua majoração, 
sua multiplicação, o exercício, sobre ela, de controles precisos e regula-
ções de conjunto” (FOUCAULT, 1988, p. 149)2.

Para o autor, esse poder, que tem por tarefa “gerir a vida” (FOU-

CAULT, 1988, p. 151) assumiu essa função a partir do século XVII, mate-
rializando-se de duas formas: por um lado, através das técnicas discipli-
nares, constituintes de uma anátomo-política do corpo humano, tomado 
como máquina; por outro, através de intervenções sobre a vida humana 
em sua dimensão coletiva, surgidas na segunda metade do século XVIII, 
materializando-se em estratégias biopolíticas de regulação deste corpo 
múltiplo que é a população (p. 151-152)3.

Ainda de acordo com Foucault (1988, p. 152), corpo individual ― co-
mo máquina deve ser disciplinado ― e corpo múltiplo ― como população 
deve ser regulado ― constituem “os dois polos em torno dos quais se de-
senvolveu a organização do poder sobre a vida”. Nos Oitocentos, século 
das ortodoxias cientificistas e seus dogmas deterministas, é que o biopoder 
pôde articular sua atuação sobre esses dois polos através da norma.4  

2 Essa caracterização seminal do biopoder foi posteriormente retomada como ponto inicial 
de importantes análises em torno das formas pelas quais se dá o exercício do poder sobre 
a vida, que foram desenvolvidas não apenas por Foucault, mas também por toda uma 
“corrente biopolítica”. Em Una historia conceptual de la biopolítica – texto fundamental para 
o presente Projeto de Pesquisa e especialmente para a escrita deste capítulo – Edgardo 
Castro (2011) descreve a história dos conceitos de biopoder e biopolítica. O autor aborda 
principalmente as teorizações de Foucault e de seus tributários (tais como os italianos Gior-
gio Agamben, Roberto Esposito e Antonio Negri). Todavia, também remonta suas raízes na 
antiguidade clássica, assim como suas primeiras aparições modernas anteriores às refle-
xões de Foucault.

3 Castro (2009, p. 60) sugere a seguinte distinção entre a expressão disciplinar e a expressão 
biopolítica do biopoder: “1) Quanto ao objeto: a disciplina tem como objeto o corpo individual; 
a biopolítica, o corpo múltiplo, a população, o homem como ser vivente pertence a uma 
espécie biológica. 2) Quanto aos fenômenos considerados: enquanto as disciplinas consi-
deram os fenômenos individuais, a biopolítica estuda os fenômenos de massa. 3) Quanto 
aos seus mecanismos: os mecanismos das disciplinas são de ordem do adestramento do 
corpo; os da biopolítica são mecanismos de previsão, de estimativa estatística, medidas 
globais. 4) Quanto à finalidade: a disciplina se propõe obter corpos economicamente úteis 
e politicamente dóceis; a biopolítica persegue o equilíbrio da população, sua regulação”.

4 Conforme Castro (2011, p. 56), deve se ter em conta que “O poder normalizador do corpo 
da população não funciona do mesmo modo que o poder normalizador do corpo dos indiví-
duos [...] Foucault distinguirá, por isso, entre uma normalização biopolítica e uma normação 
disciplinar”.
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Como afirmou o filósofo no curso Em defesa da sociedade, ministrado no 
Collège de France em 1976, a norma é algo que se pode “aplicar tanto a 
um corpo que se quer disciplinar quanto a uma população que se quer 
regulamentar” (FOUCAULT, 1999, p. 302), de modo que:

A sociedade de normalização é uma sociedade em que se cruzam, 
conforme uma articulação ortogonal, a norma da disciplina e a norma 
da regulamentação. Dizer que o poder, no século XIX, tomou posse 
da vida, dizer pelo menos que o poder, no século XIX, incumbiu-se da 
vida, é dizer que ele conseguiu cobrir toda a superfície que se esten-
de do orgânico ao biológico, do corpo à população, mediante o jogo 
duplo das tecnologias de disciplina, de uma parte, e das tecnologias 
de regulamentação, de outra.

O biopoder, e este aspecto deve ser levado em conta, se tornou 
efetivo paralelamente à constituição da biologia como campo científico 
independente da história natural e, desse modo, se afirmou sobre o con-
ceito moderno de vida. Em As palavras e as coisas, Foucault (2009, p. 
174-175) propôs a seguinte observação:

Pretende-se fazer histórias da biologia no século XVIII; mas não se 
tem em conta que a biologia não existia e que a repartição do saber 
que nos é familiar há mais de 150 anos não pode valer para um pe-
ríodo anterior. E que, se a biologia era desconhecida, o era por uma 
razão bem simples: é que a própria vida não existia.5

A passagem do século XVIII para o século XIX foi, para o filósofo 
francês, o limiar da modernidade biológica, no qual a categoria de vida se 
tornou não apenas objeto, mas também sujeito de uma série de estraté-
gias políticas. O paradoxo desse processo pode ser resumido na conhe-
cida passagem de A vontade de saber: “O homem, durante milênios, per-
maneceu o que era para Aristóteles: um animal vivo e, além disso, capaz 
de existência política; o homem moderno é um animal em cuja política sua 
vida de ser vivo está em questão” (FOUCAULT, 1988, p. 156).

Para entender a implicação do referido paradoxo, seria interessante 
fazer um breve comentário sobre a recepção por Giorgio Agamben do 
conceito foucaultiano de biopoder, noção fundamental em uma série de 
trabalhos desenvolvidos pelo filósofo italiano. Sem entrar na complexida-
de do debate em torno da utilização que Agamben faz do conceito fou-

5 Foucault (2009, p. 171-225), ao polemizar com os historiadores das ciências e das ideias 
em As palavras e as coisas, mais especificamente no capítulo “Classificar”, tratou de mos-
trar como se pôde falar em biologia apenas no século XIX. A definição da biologia como 
disciplina teria se dado com o esgotamento da história natural e da episteme clássica, 
conjuntamente ao delineamento da episteme propriamente moderna, no interior da qual 
figuraria a biologia.
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caultiano de biopoder,6 me parece importante reter alguns aspectos de 
sua análise etimológica das relações entre vida e política.

O ponto de partida de sua obra seminal, Homo sacer: o poder so-
berano e a vida nua I, é a filosofia clássica grega. Principalmente atra-
vés de Platão e Aristóteles, o filósofo italiano utilizou as primeiras pági-
nas de seu livro para demonstrar como os gregos possuíam dois termos 
para referir-se àquilo que modernamente chamamos de vida: enquanto o 
termo zoé exprimia simplesmente o fenômeno da existência em seu sen-
tido natural, referia o fato de viver comum aos seres vivos em geral, o 
termo bíos exprimia a vida qualificada, a vida imbuída de determinada 
forma, e o que é mais importante, a dimensão política da existência indi-
vidual e/ou coletiva do homem (AGAMBEN, 2010, p. 9-19).

Da pólis, o espaço político por excelência, a vida natural (zoé) está 
absolutamente excluída, pois o que possui valor é a vida política (bíos). 
Nesse contexto, portanto, o escravo estava totalmente excluído da pólis. 
Como o outro da cidadania, sua existência estaria limitada à exploração 
de suas capacidades naturais. Não deveria possuir, evidentemente, qual-
quer poder de opinião ou decisão política. A vida qualificada seria privilé-
gio dos cidadãos, que seriam de fato e de direito os detentores de existên-
cia política. Aqui é possível retomar o paradoxo de Foucault, que com 
argúcia compreendeu que é apenas na Modernidade, com a biologização 
da vida e a emergência do biopoder, que zoé e bíos “entram num espaço 
de pura indeterminação” (AGAMBEN, 2010, p. 16).

A gênese histórica da biologia, a ciência da vida, possibilitou que 
esse espaço de pura indeterminação tenha se formado. O conceito de 
vida forjado pela biologia ― fundamento do determinismo biologicista 
conhecido nos séculos XIX e XX ― foi elemento decisivo para que a vida 
natural e a vida política do homem se tornassem indiscerníveis, na me-
dida em que é desta nova categoria científica que o biopoder se vale 
para regular a totalidade da existência humana. Independente das pos-

6 Agamben ampliou o domínio de alcance do biopoder, principalmente do ponto de vista de 
sua historicidade. Definindo o biopoder como essência de toda manifestação do poder, des-
de a antiguidade clássica ao período contemporâneo, em um processo no qual a vida nua 
deixou de ser exceção para se tornar regra. Como afirmou Agamben (2010, p. 164), através 
do funcionamento do biopoder moderno: “O estado de exceção cessa de ser referido a 
uma situação externa e provisória de perigo factício e tende a confundir-se com a própria 
norma”. Segundo Edgardo Castro (2011), esse deslocamento operado por Agamben tem de 
ser entendido tendo em conta seu interesse pelas relações entre biopoder e soberania, ou 
mais especificamente, sobre o modo pelo qual a vida nua está inscrita no funcionamento do 
poder soberano. Com isso, a politização da vida ― o biopoder ― deixa de ser uma novidade 
moderna, e sua existência remonta à soberania greco-romana. Essa compreensão amplia-
da do conceito de biopoder foi profundamente criticada em um interessante ensaio de Paul 
Rabinow e Nikolas Rose (2006), sugestivamente intitulado O conceito de biopoder hoje.
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síveis qualidades da existência de um indivíduo, o simples fato de existir, 
de viver, torna essa existência algo de natureza política, algo da ordem do 
biopoder.

Desde então, segundo Foucault (1988, p. 155), o “biológico reflete-
se no político”. O biopoder é caracteristicamente moderno porque sua 
emergência coincide com a “entrada da vida na história ― isto é, a entrada 
da vida da espécie humana na ordem do saber e do poder” (p. 154).

No que diz respeito aos interesses deste texto, faz-se interessante 
avançar um pouco mais nesta breve digressão em torno das teorizações 
acerca do biopoder. Uma das principais expressões deste poder sobre a 
vida, segundo Foucault (1988), foi sua materialização biopolítica no fenô-
meno do racismo, que “em sua forma moderna, estatal, biologizante” (p. 
162) se formou no século XIX:

No contínuo biológico da espécie humana, o aparecimento das ra-
ças, a distinção das raças, a hierarquia das raças, a qualificação de 
certas raças como boas e de outras, ao contrário, como inferiores, tu-
do isso vai ser uma maneira de fragmentar esse campo do biológico 
de que o poder se incumbiu; uma maneira de defasar, no interior da 
população, uns grupos em relação aos outros. Em resumo, de esta-
belecer uma cesura que será do tipo biológico no interior de um do-
mínio considerado como sendo precisamente um domínio biológico. 
Isso vai permitir ao poder tratar uma população como uma mistura de 
raças ou, mais exatamente, tratar a espécie, subdividir a espécie de 
que ele se incumbiu em subgrupos que serão, precisamente, raças. 
Essa é a primeira função do racismo: fragmentar, fazer cesuras no 
interior desse contínuo a que se dirige o biopoder (FOUCAULT, 1999, 
p. 304-305).

A constituição do racismo moderno decorreu do surgimento da con-
cepção científica na qual a espécie humana estaria dividida biologicamen-
te em raças. Em defesa da sociedade, referido acima, é em grande parte 
dedicado ao estudo de como a noção pré-moderna de raça foi deslocada 
nos Oitocentos. Uma vez biologizada no âmbito das teorias raciais da 
degenerescência, a renovada ideia de raça esteve no cerne do funciona-
mento do biopoder. A biologização da raça, é importante ter em conta, foi 
contemporânea da afirmação da biologia como ciência da vida, bem como 
do vínculo que rapidamente se estabeleceu “entre a teoria biológica do 
século XIX e o discurso do poder” (FOUCAULT, 1999, p. 306-307).

A instrumentalização teórica do racismo pelo racialismo possibilitou 
que iniciativas no sentido de empreender uma normalização racial das 
sociedades modernas adquirissem legitimidade científica, portanto, legiti-
midade no âmbito do saber e do poder. O exemplo mais significativo desta 
vontade de regulação biopolítica através da raça foi a eugenia, que, intro-
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duzida por Francis Galton nas últimas décadas do século XIX, seria am-
plamente difundida nas décadas seguintes. O desejo de aprimorar a 
constituição racial daqueles que, fazendo parte da população, eram con-
siderados biologicamente inferiores, explica em parte a relevância que o 
racismo e seu determinismo biologicista assumiram junto aos mecanis-
mos estatais informados pelo biopoder. A ciência do melhoramento racial, 
desse modo, foi uma implicação direta do que Foucault (1999, p. 304) 
chamou de racismo de Estado:

O que inseriu o racismo nos mecanismos de Estado foi a emergência 
desse biopoder. Foi nesse momento que o racismo se inseriu como 
mecanismo fundamental do poder, tal como se exerce nos Estados 
modernos, e que faz com que quase não haja funcionamento moder-
no do Estado que, em certo momento, em certo limite e em certas 
condições, não passe pelo racismo.

Como observam Paul Rabinow e Nikolas Rose (2006, p. 31) em O 
conceito de biopoder hoje, ao introduzir a noção de biopoder ― no curso 
Em defesa da sociedade ― Foucault é “preciso quanto ao fenômeno his-
tórico que estava buscando apreender”. Nessa oportunidade, de acordo 
com os autores do ensaio, o filósofo francês não definiu o biopoder como 
algo trans-histórico ou metafórico, pelo contrário, estava “baseado numa 
análise histórica ou genealógica” (p. 32) do racismo de Estado.

Para Foucault, a mais dramática manifestação histórica do biopoder, 
uma vez funcionando como racismo de Estado, foi o processo de eugeni-
zação levado a cabo pelo regime nazista, que conduziu ao limite sua am-
bição de normalização biológico-social da população através do melhora-
mento racial. A eugenia, assim, se constitui em expressão por excelência 
da biopolítica, convertida em objetivo maior de um Estado “que é obrigado 
a utilizar a raça, a eliminação das raças e a purificação da raça para exer-
cer seu poder” (FOUCAULT, 1999, p. 309):

Estado racista, Estado assassino, Estado suicida. Isso se sobrepõe 
necessariamente e resultou, é claro, ao mesmo tempo na “solução 
final” (pela qual se quis eliminar, através dos judeus, todas as outras 
raças das quais os judeus eram a um só tempo o símbolo e a mani-
festação) dos anos 1942-1943 e depois no telegrama 71, pelo qual, 
em abril de 1945, Hitler dava ordem de destruir as condições de vida 
do próprio povo alemão (FOUCAULT, 1999, p. 311).

Ora, guardados os devidos distanciamentos, parece-me que o dis-
curso racialista e o discurso eugenista produzido no Brasil durante a pri-
meira metade do século XX compuseram determinadas estratégias biopo-
líticas voltadas para a regulação da constituição racial da população 
brasileira. “Não há status quo na vida dos povos. Toda a política deve ser 
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essencialmente uma política do futuro, uma política biológica” (KEHL, 
1933, p. 50), propunha o teórico eugenista Renato Kehl (1889-1974) aos 
participantes do 1º Congresso Brasileiro de Eugenia, em 1929. Toda polí-
tica, segundo ele, deveria constituir-se em política voltada para a vida 
biológica, para o melhoramento racial da população.

Ao procurarem refinar o conceito de biopoder, Rabinow e Rose 
(2006, p. 37) insistem sobre a necessidade de historicizar os fenômenos 
sociais a ele relacionados, sugerindo que a materialização histórica do 
biopoder envolve a identificação e a análise crítica de fenômenos em que 
se combinem as seguintes dimensões:

[...] uma forma de discurso de verdade sobre os seres vivos; um con-
junto de autoridades consideradas competentes para falar aquela 
verdade; estratégias de intervenção sobre a existência coletiva em 
nome da vida e da morte; e modos de subjetivação, nos quais os 
indivíduos podem ser levados a atuar sobre si próprios, sob certas 
formas de autoridade, em relação a estes discursos de verdade, por 
meio de práticas do self, em nome da vida ou da saúde individual ou 
coletiva.

Tributário do racialismo local, o movimento eugenista que se afirmou 
no Brasil durante as primeiras décadas do século XX reclamou a necessi-
dade urgente de promover o melhoramento racial da população. O telos 
das intervenções biopolíticas que forjaram, desse modo, era a potenciali-
zação das capacidades vitais deste corpo múltiplo. Para tanto, toda uma 
importante corrente intelectual, convertida em movimento social: 1) pro-
duziu discursos de verdade sobre a vida, definida como algo determinado 
pela raça; 2) constituiu-se como autoridade científica competente para 
definir formas de conduzir a existência coletiva da população, visto que 
sua condição de inferioridade racial deveria ser revertida pelo melhora-
mento racial, por meio de um processo de normalização eugênica; 3) 
atuou de forma incisiva no debate político da época, de modo que seu 
discurso, materializado na teoria eugenista e na propaganda eugenista, 
tornou-se amplamente difundido, sendo tomado como o caminho mais 
viável para a evolução biológico-social e para o progresso nacional.

Raça, racialismo e eugenia no Brasil

Em seu Origens do Totalitarismo, Hannah Arendt (1989) demonstrou 
como, na segunda metade do século XIX, emergiram duas formas carac-
teristicamente modernas de interpretar a história das sociedades: aquela 
que interpreta a história como uma luta econômica entre classes e aquela 
que interpreta a história como uma luta natural entre raças. Ambas as 
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formas pretenderam, cada qual por seu turno, apresentar-se como deten-
tora da chave da história, propondo-se a solucionar os enigmas do univer-
so, a dominar o conhecimento íntimo das leis universais ocultas que su-
postamente regem a natureza e o homem.

No Brasil, desde a década de 1870, ilustres “homens de sciencia” 
encontraram na noção de raça a sua chave da história: através dela seria 
possível explicar o passado, descrever o presente e predizer o futuro da 
nação. Na ótica de grande parte da intelligentsia local, a população brasi-
leira seria vítima de um histórico processo de degenerescência biológica 
em função da mestiçagem racial entre as três matrizes étnico-raciais: eu-
ropeia (sobretudo lusitana), africana e indígena, predominantes na con-
formação da população.

Na passagem do século XIX para o século XX, a ideia do progresso 
como via inevitável, necessária e única para o ensejo de um verdadeiro 
processo civilizador se tornou imperativa no Brasil. Um futuro guiado pe-
las forças do progresso moderno se abriu no horizonte de expectativa das 
elites intelectuais e políticas que viveram a ruptura histórica representada, 
respectivamente, pela Abolição da Escravatura em 1888 e a inauguração 
da República em 1889. Em Os Sertões, de 1902, Euclides da Cunha 
(1866-1909) apreendeu este espírito progressista na polêmica máxima 
“Estamos condenados à civilização. Ou progredimos, ou desaparecemos” 
(2001 [1902], p. 157).

A esse signo do progresso modernizador-civilizador, então dominan-
te no horizonte político, somou-se a ideia, também imperativa, de que 
sobre a maior parte da população brasileira recairia o estigma da inferio-
ridade racial. Como decorrência da mestiçagem extremada entre raças 
superiores e raças inferiores, o corpo múltiplo constituído pela população 
nacional seria vítima de toda a sorte de fatalidades que as leis biológicas 
impõem.7 Aqui, é possível recorrer uma vez mais ao autor de Os Sertões, 
para quem o mestiço era, antes de tudo, “um decaído, sem a energia físi-
ca dos ascendentes selvagens, sem a altitude intelectual dos ancestrais 
superiores” (CUNHA, 2001, p. 200).

A inferioridade racial do mestiço e sua degenerescência, cientifica-
mente reconhecidas, colocavam uma relevante ameaça a ser dimensio-
nada por aqueles que, compartilhando dos juízos deterministas, se en-
contravam avidamente empenhados em tornar possível a marcha do 
progresso. Caberia à elite intelectual da nação, especialmente aos seus 

7 Euclides da Cunha (2001 [1902], p. 199), em conhecida passagem de Os Sertões, dificil-
mente poderia ser mais claro ao fazer a seguinte constatação: “A mestiçagem extremada é 
um retrocesso. [Mesmo que] reaja sobre o produto do influxo de uma raça superior, despon-
tam vivíssimos estigmas da inferior”.
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“homens de sciencia”, propor soluções para um problema que, aos olhos 
de muitos deles, parecia insolúvel: como uma população predominante-
mente mestiça, e desse modo racialmente inferior, vítima de seus estig-
mas biológicos e do retrocesso que lhe é correspondente, poderia condu-
zir a nação ao almejado progresso modernizador?

O discurso eugenista constituído nas primeiras décadas do século 
XX ofereceria uma resposta a essa questão. Embora compartilhado pelos 
teóricos eugenistas, esse consenso em torno da predestinação racial do 
mestiço não foi por eles forjado. Deve ser compreendido, isto sim, em 
relação à formação dessa importante corrente de pensamento que, prin-
cipalmente a partir da década de 1870, utilizou de modo seletivo e original 
os dogmas do racismo científico e do darwinismo social europeu para 
pensar o Brasil.8

Esse “racialismo à brasileira”, um racialismo caracteristicamente lo-
cal, se tornou uma corrente intelectual tão representativa quanto hetero-
gênea, que encontrou no conceito de raça ― e no determinismo biológico 
em última instância ― a chave de suas teorizações e análises sobre o 
Brasil. Para isso, valeu-se da perspectiva de análise racialista não apenas 
para explicar a formação da nação e sua identidade nacional, mas tam-
bém para elaborar estratégias para a condução do processo de profundas 
transformações vivido pela nação, controlando seu presente e projetando 
seu futuro.9 É interessante notar, como observou Schwarcz (1993, p. 37) 
em O espetáculo das raças, que:

Longe de conformarem um grupo homogêneo, divididos em função 
dos vários interesses profissionais, econômicos e regionais ― que 
tendem a se acirrar com a queda da monarquia ―, esses intelectuais 
guardavam, porém, certa identidade que os unia: a representação 
comum de que os espaços científicos dos quais participavam lhes 
davam legitimidade para discutir e apontar os impasses e perspec-
tivas que apresentavam para o país. Reduzida, essa elite ilustrada 
acabava circulando pelos diferentes centros e estabelecendo rela-

8 A terminologia proposta por Charles Darwin (1809-1882) em A origem das espécies se 
consolidou rapidamente como paradigma a partir de meados do século XIX, estabelecendo 
uma relação estreita com as ideias encontradas no Ensaio sobre a desigualdade das raças, 
onde Joseph Arthur de Gobineau (1816-1882) apresentou a perspectiva racialista em seus 
termos fundamentais. Ernest Renan (1823-1892), Gustave Le Bon (1841-1931) e Hippolyte 
Taine (1828-1893) podem ser considerados como os principais nomes desse novo tipo de 
abordagem do desenvolvimento das sociedades como processos de evolução determina-
dos por sua constituição biológico-racial.

9 Segundo Éder Silveira (2005, p. 65) “[...] um complexo jogo de sentidos com as ideias de 
raça e nação, colocando em xeque a identidade nacional na busca do brasileiro essencial, 
da ontologia do tipo nacional, num processo que se daria enquanto negação, ao olhar para 
o país pela falta, pelo que deveria ser, num movimento que traz já no oitocentos, um projeto 
de intervenção social, levado a cabo com mais força, em especial, na década de 1910”.
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ções de intercâmbio cultural, perfil comum que lhes garantia, de um 
lado, certo reconhecimento, de outro, certa polivalência, que nesse 
caso encobria a parca especialização, ou mesmo a frágil delimitação 
das áreas de saber.

Cabe destacar também que, nas décadas finais do século XIX, o 
ponto de vista racialista de análise do social não era de modo algum mar-
ginal, sendo partilhado por intelectuais hoje reconhecidos como precurso-
res das Ciências Humanas no País. Empenhados no duplo objetivo de 
revelar o passado e predizer o porvir nacional, os teóricos racialistas lo-
cais dividiam-se entre aqueles que se mostravam otimistas quanto ao pro-
gresso nacional, como Sílvio Romero (1851-1914), e aqueles que ante-
viam com pessimismo um processo de decadência, como Raymundo 
Nina Rodrigues (1862-1906). Em qualquer das alternativas, o elemento 
determinante para o triunfo do progresso, ou da decadência, seria a cons-
tituição biológico-racial da população brasileira, mestiça por excelência.10

Assumindo ares de paradigma entre a intelectualidade local, o racia-
lismo que emergiu e se afirmou ao fim dos Oitocentos assumiu novos 
contornos, um deles foi a emergência de um discurso eugenista de cunho 
nacional. Em uma atmosfera intelectual tão propícia como a do Brasil das 
primeiras décadas do século XX, tendo em vista a afirmação do racialismo 
local como um saber constituído a partir de verdades científicas, a euge-
nia (eu: boa; genus: geração) encontrou ampla recepção. Como referi 
anteriormente, a ciência do melhoramento racial foi proposta em seus 
fundamentos básicos por Galton (1988 [1904], p. 165), que definiu a eu-
genia como “a ciência que trata de todas as influências que melhoram as 
qualidades inatas de uma raça, bem como das qualidades que se pode 
desenvolver até alcançar a máxima superioridade”.

Ao propor as bases científicas da eugenia, Galton havia procurado 
demonstrar como as leis do evolucionismo biológico, quando bem utiliza-
das, poderiam ser aplicadas na promoção de amplas reformas sociais. 
Segundo Éder Silveira (2005, p. 81), a teoria galtoniana tomava por prin-
cípio a ideia de que “todos os traços constitutivos da individualidade 
humana, suas potencialidades e seus desvios estariam depositados na 
hereditariedade”. Na trilha das teorizações que Arthur de Gobineau de-
senvolveu em seu Ensaio sobre a desigualdade das raças, Galton enxer-
gava na mestiçagem racial o maior inimigo da civilização. Se não fossem 

10 Diferentemente de Sílvio Romero (KERN, 2012, p. 44-66), formulador de um prognóstico 
otimista em relação à homogeneização da identidade nacional através do branqueamento 
do mestiço ideal, os estudos de Nina Rodrigues demonstram seu ceticismo em relação à 
possibilidade de que o tipo mestiço, mesmo existindo, viesse a predominar entre a popula-
ção do Brasil, fosse num futuro próximo ou mais distante.
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observados os pressupostos da eugenia, a degenerescência racial con-
duziria à decadência as civilizações existentes. Processo que, em sua 
opinião, já estava em curso com a fragilização da posição de classe da 
nobreza europeia.

Caberia aos estudiosos comprometidos com a eugenia se valerem 
da estatística, especialidade de Galton, para quantificar as qualidades ra-
ciais características dos diferentes grupos sociais, bem como dos indiví-
duos que os compunham. Com base nesses dados estatísticos deveriam 
ser elaboradas medidas político-sociais de controle da hereditariedade, 
neutralizando e combatendo a degeneração em favor do melhoramento 
racial e da regeneração social. Como afirmou Jean-Paul Thomas (1995, 
p. 59) em Les fondements de l’Eugénisme:

Ao promover sua démarche eugenista, Galton preconiza uma sele-
ção de cruzamentos entre membros das melhores linhagens [raciais] 
com o objetivo de lhes tornar ainda melhores, contribuindo para o 
desabrochar da raça humana. Essa vontade eugenista se exprime, 
naturalmente, por um interesse particular sobre a seleção artificial.

Note-se que a emergência da eugenia é um exemplo por excelên-
cia do modo como o determinismo biológico-racial se constituiu a partir 
de um vínculo explícito entre discurso científico e discurso do poder, 
vínculo esse que se estabeleceu em certa altura do século XIX e que 
encontraria incríveis implicações no século XX, com a traumática expe-
riência nazista.

Como estratégia biopolítica ― uma vez que exercida sobre a vida da 
população, composta por uma espécie dividida, por sua vez, em raças ―, 
a eugenia materializava a ideia de que as políticas sociais deveriam ter 
por base a determinação biológica. Propunha, para isso, duas formas di-
versas de intervenção: a eugenia positiva visava fortalecer os mais aptos, 
os racialmente qualificados de uma determinada população, enquanto a 
eugenia negativa visava impedir a reprodução de indivíduos e grupos 
considerados degenerados e, portanto, indesejados porque racialmente 
inferiores. Como afirmou Silveira (2005, p. 83) em seu A cura da raça:

No primeiro caso, Galton propunha que a eugenia tivesse a edu-
cação matrimonial como foco: dever-se-ia estimular a união entre 
casais com saúde perfeita, capazes de prover tipos eugênicos, 
através da construção de uma consciência eugênica. A eugenia 
negativa, por outro lado, consistiria numa atuação mais direta em 
“casos perdidos”. Quando indivíduos ‘degenerados’ fossem loca-
lizados, dever-se-ia esterilizá-los a fim de impedi-los de procriar 
e de gerar, assim, seres que já nasceriam marcados pelas taras 
dos pais.
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Argumentando em defesa da eugenia e de seu valor científico e so-
cial em conferência apresentada na Sociological Society da Universidade 
de Londres, em 1904, Galton (1988, p. 170) foi incisivo ao defender a 
“divulgação da importância nacional da eugenia”:

Primeiramente, deve-se ser familiarizada como questão acadêmi-
ca, até que haja sido compreendida e aceita, de fato, em sua exa-
ta importância; segundo, deve ser reconhecida como uma matéria 
cujo desenvolvimento prático merece uma séria consideração; ter-
ceiro, deve ser introduzida na consciência nacional como uma nova 
religião.

A eugenia, de acordo com o entendimento de Galton, deveria ser 
estudada e compreendida, praticada e reconhecida, tornando-se um valor 
nacional para a Inglaterra. Faz-se importante ter em conta os aspectos 
fundamentais das formulações teóricas de Galton, principalmente para 
sugerir as aproximações e distanciamentos em relação às teorias euge-
nistas produzidas no Brasil. Um aspecto relevante a ser considerado em 
mais profundidade é o fato de que Galton foi, sobretudo, um teórico da 
decadência. A eugenia seria antes de tudo uma forma de impedir a disso-
lução dos valores civilizatórios da sociedade do antigo regime. Conforme 
Jean-Paul Thomas (1995, p. 5-6), a eugenia galtoniana foi “assombrada 
pelo espectro de uma decadência das sociedades ocidentais, ameaçadas 
pela fecundidade das classes trabalhadoras, reputadas como perigosas e 
inferiores”.

No Brasil, diversamente, a eugenia abriu um novo campo de possibi-
lidades no horizonte científico e político. Para muitos “homens de scien-
cia” da primeira metade do século XX, a eugenia oferecia a possibilidade 
de equacionar o ideal do progresso com a realidade da mestiçagem ra-
cial: a solução seria promover o melhoramento racial em larga escala, 
intervindo sobre a constituição racial da população para torná-la apta ao 
progresso.11 É importante reter, contudo, que o surgimento do pensamen-
to eugenista esteve intimamente relacionado ao valor referencial das teo-
rizações sobre a raça e as relações raciais que por aqui haviam sido for-
muladas desde as últimas décadas do século XIX. Parece-me difícil propor 
uma compreensão do processo de emergência do discurso eugenista 

11 Segundo Stepan (2004, p. 356), embora a afirmação tenha de ser relativizada, a intelec-
tualidade da Primeira República, no seio da qual o movimento eugenista teve destaque, 
passou “a rejeitar sua tradicional dependência de valores e conhecimentos europeus, e a 
buscar maneiras de reinterpretar suas próprias condições climáticas e raciais de modo a 
se permitirem uma visão mais otimista do país, compatível com o que acreditavam ser os 
imensos recursos naturais e a singular composição racial do Brasil”.
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produzido no Brasil sem que se leve em conta sua indissociável relação 
com o racialismo local.

Neste sentido, os médicos, bacharéis e cientistas que tomaram parte 
no movimento eugenista foram levados a se posicionarem politicamente 
frente ao que entendiam como os principais problemas sociais da nação. 
A ciência de Galton, todavia, tomou contornos próprios no Brasil. Enquan-
to na Europa as intervenções eugênicas surgiram como complemento de 
políticas de seguridade social em parte consolidadas, no contexto brasi-
leiro a eugenia apareceu junto ao debate em torno das primeiras políticas 
sociais.

Além disso, os teóricos eugenistas brasileiros se mantiveram no re-
gistro lamarckista de compreensão da hereditariedade. Diversamente da 
vertente mendelista assumida pela eugenia europeia, continuaram acei-
tando os postulados da herança dos caracteres adquiridos, bem como da 
ação das influências externas sobre o plasma germinativo. Essa compre-
ensão, apontando para o possível sucesso das reformas do ambiente so-
cial e para o melhoramento permanente dos caracteres hereditários, per-
mitiu aos formuladores das políticas sociais se valerem da eugenia, 
propondo intervenções tanto para o controle da hereditariedade, em favor 
do branqueamento, quanto para reformas do meio.

A gestão biopolítica da mestiçagem racial como branqueamento da 
população brasileira

Uma das alternativas para contornar o atraso e tomar os trilhos do 
progresso, já apontada por teóricos racialistas nas décadas finais dos Oi-
tocentos, entre eles Sílvio Romero, seria o branqueamento da população 
brasileira. Com o surgimento do movimento eugenista, essa possibilidade 
foi assumida como projeto de Estado. Das recorrentes teorizações sobre 
o caráter mestiço da população brasileira, Antonio Negri e Giuseppe Coc-
co (2005) propõem que surgira uma efetiva gestão da mestiçagem, es-
sencial às estratégias biopolíticas adotadas pelo Estado durante a Primei-
ra República (1889-1930). A eugenia localmente produzida, desse modo, 
se constituiu como estratégia para a gestão biopolítica de uma população 
vista como racialmente mestiça e degenerada, portanto, considerada des-
preparada para a tarefa de contribuir verdadeiramente para o progresso 
nacional.

Apoiado no discurso eugênico, modulador do funcionamento do bio-
poder, o projeto de branqueamento da população brasileira pôde ser defi-
nido. Gerindo a mestiçagem apoiado em saberes científicos, a partir dos 
quais eram definidas determinadas práticas políticas, o discurso eugênico 



16 • Gustavo da silva Kern

encontrava na noção de raça, em sua ênfase biológica, a categoria mobi-
lizadora de uma série de reflexões. Nos trabalhos de homens de ciência, 
tais como João Baptista Lacerda e Oliveira Viana, as relações entre raça 
e hereditariedade aparecem como elementos sobre os quais as estraté-
gias biopolíticas deveriam intervir efetivamente, dando lugar à materiali-
zação discursiva do chamado ideal do branqueamento. É sobre esse últi-
mo ponto que gostaria de insistir.

As especulações de Lacerda acerca do branqueamento são um mar-
co no registro do pensamento eugênico e do ideal do branqueamento no 
Brasil. Médico formado pela Faculdade do Rio de Janeiro e na qualidade 
de então diretor do Museu Nacional, Lacerda já era um cientista renoma-
do em âmbito nacional quando foi escolhido para representar oficialmente 
o Brasil no “Congresso Internacional das Raças”, realizado em Londres 
entre 26 e 29 de julho de 1911. Conhecedor das proposições eugenistas 
de Galton e da última palavra em ciência da época, o cientista é lembrado 
principalmente pelo teor das previsões contidas na conferência Sobre os 
mestiços no Brasil, apresentada no referido Congresso das Raças.

Lacerda dedicara o início de sua conferência à abordagem dos fato-
res que permitiam constatar que os seres humanos estavam divididos 
em raças e não em espécies. Seu interesse residia, sobretudo, nas con-
sequências que tal constatação tinha para o estudo da mistura entre as 
raças que compunham a população brasileira. Para avaliar as consequên-
cias da mestiçagem racial, o papel do elemento negro, considerado uma 
vítima da escravidão, deveria ser colocado em primeira instância. Vindo 
para o Brasil “completamente selvagem [...] no estado de mais completo 
embrutecimento no qual é possível decair uma raça humana” (LACERDA, 
2011 [1911], p. 236), sua contribuição seria algo extremante negativo, na 
medida em que seria portador de uma série de características inerentes à 
sua constituição racial:

Vícios de linguagem, vícios de sangue, concepções errôneas sobre 
a vida e a morte, superstições grosseiras, fetichismo, incompreensão 
de todos os sentimentos elevados de honra e de dignidade humana, 
baixo sexualismo: tal é a triste herança que recebemos da raça ne-
gra. Ela envenenou a fonte das gerações atuais; ela irritou o corpo 
social, aviltando o caráter dos mestiços e abaixando o nível dos bran-
cos (LACERDA, 2011, p. 236-237).

Como se vê, no tocante à condição racial dos negros, Lacerda parti-
lhava dos juízos científicos amplamente aceitos pelos participantes do 
Congresso, admitindo, em princípio, que a composição racial brasileira 
não seria favorável ao progresso e ao desenvolvimento moderno. Contu-
do suas observações sobre a realidade racial do Brasil lhe permitiam afir-
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mar que, embora relevantes, as características raciais nocivas dos ne-
gros, que inevitavelmente a maior parte dos mestiços carregava consigo, 
poderiam ser suprimidas através da própria mestiçagem.

Para Galton, o melhoramento eugênico-racial deveria ser realizado 
através de um controle da hereditariedade que garantisse, através de in-
tervenções estatais, a reprodução entre tipos eugênicos racialmente ade-
quados. Sendo assim, a pureza racial aparecia como critério fundamental 
para a definição do padrão eugênico ideal. Em contrapartida, a mestiça-
gem racial era considerada um fator disgênico, pois teria como produto a 
degeneração. Neste sentido, para dar lugar à sua teoria do branqueamen-
to, Lacerda inverteu o postulado galtoniano, afirmando a possibilidade da 
produção de tipos eugênicos adequados ao progresso mesmo através da 
miscigenação de diferentes raças. Operando seletivamente com a teori-
zação de Galton, Lacerda propunha que a mestiçagem deveria ser corre-
tamente orientada.

Uma especificidade da mestiçagem racial em curso no Brasil inquie-
tava Lacerda sobremaneira: o fato de que, antes de tudo, esse processo 
estivesse garantindo aos mestiços manterem os caracteres intelectuais 
de seus reprodutores racialmente superiores, ou seja, os brancos. Se fisi-
camente o mestiço era inferior aos seus progenitores, através da “influên-
cia de fatores cuja natureza nos escapa”, suas “qualidades intelectuais 
alcançam um [alto] grau de superioridade”; efeito produzido por “uma for-
ça desconhecida” que faz “florir neles uma inteligência capaz de atingir 
um desenvolvimento que não foi apanágio de nenhum de seus ascenden-
tes” (LACERDA, 2011, p. 236-237). Em certa passagem da sua conferên-
cia, Lacerda anunciava:

A seleção sexual contínua aperfeiçoa sempre ao subjugar o atavismo 
e purga os descendentes de mestiços de todos os traços característi-
cos dos negros. Graças a esse processo de redução étnica, é lógico 
supor que, no espaço de um novo século, os mestiços desaparece-
rão do Brasil. [...] Vivendo uma existência quase selvagem, sujeito 
a todas as causas de destruição, sem recursos suficientes para se 
manter, refratário a qualquer disciplina que seja, o negro se propaga 
sobre as regiões pouco povoadas e tende a desaparecer de nosso 
território, como uma raça destinada à vida selvagem e rebelde à ci-
vilização. [...] A população mista do Brasil deverá então ter, dentro 
de um século, um aspecto bem diferente do atual. As correntes de 
imigração europeia, que aumenta a cada dia e em maior grau o ele-
mento branco desta população, terminarão, ao fim de certo tempo, 
por sufocar os elementos dentro dos quais poderiam resistir ainda 
alguns traços dos negros (2011, p. 239).
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A correta gestão da mestiçagem aparecia como solução, como con-
dição de passagem ao branqueamento efetivo da população, e, por con-
sequência, ao melhoramento racial. Em sua teorização, a assumida pro-
fecia científica do branqueamento é exposta em toda sua extensão:

[...] o completo desabrochar das raças superiores, formadas por ele-
mentos imigrados de países europeus, deveria, no espaço de um 
século, dar um aspecto bem diferente do atual à população do Brasil; 
quando isso se realizar, o mestiço e o negro terão desaparecido, 
deixando lugar ao branco [...]; os descendentes portugueses, cruza-
dos com italianos e alemães, formaram uma população de aparência 
toda europeia, modificada pela ação do clima tropical: população vi-
gorosa, inteligente, amiga do progresso, plena de ardor ao trabalho, 
que sabe utilizar de todas as conquistas da civilização para melhorar 
as condições de sua existência (LACERDA, 2011, p. 240).

O branqueamento, em um texto como o de Lacerda, revela o traço 
de originalidade do discurso eugenista forjado no Brasil. Como afirmou 
Mozart Linhares da Silva (2013, p. 932), tratava-se de “uma tradução teó-
rica paradoxal, mas que demonstrava também um debate sobre a identi-
dade nacional que procurava equacionar a conformação da população, 
diversa e mestiça, com as teorias raciais da época”. Como afirmou 
Schwarcz (2011, p. 228) em um interessante ensaio acerca da conferên-
cia de Lacerda:

De problema, o cruzamento racial se convertia em solução, e nosso 
enviado oficial apostava numa espécie de mestiçagem redentora, 
que se lograria a partir de algumas políticas públicas concernentes à 
imigração; de algumas certezas da ciência que apostava na seleção 
― branca ― dos mais fortes. O fato é que a tese era abusada: em um 
século, e após três gerações, seríamos brancos.

Ainda no que diz respeito ao desenvolvimento da eugenia no Brasil, 
o pensamento de Oliveira Viana constitui, ao lado de Lacerda, o exemplo 
mais acabado da teoria da mestiçagem racial entendida como um proces-
so de branqueamento da população do país. Bacharel formado pela Fa-
culdade de Direito do Rio de Janeiro em 1906, foi um intelectual de gran-
de influência durante as primeiras décadas do século XX. Viana, a quem 
Gilberto Freyre (2006, p. 387) definiu como nosso maior “místico do aria-
nismo”, teve sua teoria da arianização da população brasileira elevada ao 
patamar de paradigma no pensamento brasileiro de sua época.

Em Evolução do Povo Brasileiro, publicado originalmente em 1923, 
Viana parte de uma densa fundamentação histórica e antropológica para 
demonstrar que em “nossos grupos mestiços o quantum de sangue bran-
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co cresce cada vez mais, no sentido de um refinamento cada vez mais 
apurado da raça” (VIANA, 1956, p. 183).

No capítulo intitulado “Evolução da Raça”, o teórico empreendeu 
uma análise da história racial do Brasil. Reconhecendo o grau de diferen-
ciação em que se deu o caldeamento entre as “três raças fundamentais” 
ao longo do território brasileiro, Viana (1956, p. 140) aponta para a impos-
sibilidade de se definir um “tipo único e nacional”. Mesmo sendo relevante 
o “soberbo eugenismo de muitas das famílias de nossa velha aristocracia 
rural”, e ainda mais fundamental “a persistência excepcional do seu euge-
nismo durante cerca de trezentos anos”, a diversidade geográfica e racial 
teria retardado o “trabalho arianizante [...] sobre a massa mestiça” (1956, 
p. 147), resultando no característico melanismo do povo brasileiro.

Na medida em que o negro e o índio, em si, não teriam contribuído 
com “nenhum elemento de valor” ao processo civilizatório ensejado pela 
“ação modeladora do homem de raça branca”, as chamadas raças bárba-
ras “só se fazem agentes de civilização [...] quando perdem a sua pureza 
e se cruzam com o branco” (VIANA, 1956, p 158). Desse modo, sua apos-
ta no sucesso do trabalho arianizante da mestiçagem racial se afirma so-
bre a possibilidade da preponderância daquilo que chama de cruzamen-
tos felizes:

Um cruzamento feliz de um tipo superior de negro ou de índio com 
um branco bem dotado de eugenismo pode produzir um mulato ou 
um mameluco superior, se porventura, pelo jogo das influências he-
reditárias, preponderar nesse cruzamento o eugenismo de tipo bran-
co (VIANA, 1956, p. 159).

Ainda que a absorção do que compreendia como raças bárbaras 
através da mestiçagem estivesse acontecendo através de “uma lenta ela-
boração histórica”, os estudos estatísticos de que se serviu largamente 
lhe permitiam delinear uma tendência “para a arianização progressiva dos 
nossos grupos regionais, [indicador de que] o coeficiente da raça branca 
eleva-se cada vez mais em nossa população” (VIANA, 1956, p. 170). Via-
na (1956, p. 174) também se empenhou no elogio ao incentivo oficial do 
Estado à entrada de imigrantes europeus em larga escala no Brasil, prin-
cipal forma de promover o branqueamento da população, algo visto como 
indispensável ao progresso nacional:

Esse admirável movimento migratório não concorre apenas para au-
mentar rapidamente, em nosso país, o coeficiente de raça ariana 
pura; mas também, cruzando-se e recruzando-se com a população 
mestiça, contribui para elevar, com igual rapidez, o teor ariano de 
nosso sangue.
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Para o evidente aprimoramento racial que estaria em curso no Brasil 
com o incremento da imigração europeia nas últimas décadas do século 
XIX e nas primeiras do século XX, também concorreriam os fenômenos 
relativos às chamadas seleções sociais “que aceleram extraordinaria-
mente entre nós a rapidez do processo redutor dos elementos bárbaros” 
(VIANA, 1956, p. 176). O gradual desaparecimento do negro seria decor-
rência de três causas: miséria, vício e castigo ― correspondentes imedia-
tas das seleções social, patológica e econômica, às quais a raça negra 
estava inevitavelmente predisposta. Assim a redução dos elementos bár-
baros estaria assegurada: a) pela estabilização e posterior decrescimento 
da população negra; b) pelo afluxo das raças arianas europeias; c) pelas 
poderosas seleções sociais favoráveis, que assegurariam melhores con-
dições de vida ao homem de raça branca.

O sucesso do branqueamento da população dependeria da indução 
do cruzamento de indivíduos brancos com indivíduos mestiços de tipo 
superior, bem como da eliminação gradual dos tipos mestiços inferiores 
em função de sua inerente fraqueza física. A teoria do branqueamento do 
povo brasileiro postulada por Viana assinalava que o movimento de aria-
nização estava representado pelo crescimento da população branca pura. 
Mas o fundamental seria, sobretudo, os efeitos das seleções eugênicas 
no “seio da própria massa mestiça” onde se daria a “redução do coeficien-
te de sangues bárbaros”, assim como a evolução do “teor ariano de nosso 
sangue” (VIANA, 1956, p. 175). Tomando como objeto o homem-espécie, 
constituinte de uma população dividida hierarquicamente em raças, por 
sua vez, portadoras de atributos culturais próprios e inerentes à sua con-
dição biológica, o discurso eugênico elaborou continuamente um caminho 
para a correta gestão biopolítica da mestiçagem.

Uma característica essencial da biopolítica é a necessidade de defi-
nir “o limiar que articula e separa aquilo que está dentro daquilo que está 
fora” (CASTRO, 2011, p. 27), ou seja, é necessário estabelecer continua-
mente a norma. A eugenia brasileira, analisada principalmente a partir dos 
trabalhos de Lacerda e Viana, pensou a gestão biopolítica da mestiçagem 
pelo prisma da ciência, definindo critérios próprios de exclusão e inclusão 
― par fundamental para o funcionamento da norma ― de acordo com os 
objetivos de sua teoria do branqueamento. Nesse vínculo entre biopolítica 
e racialismo, a partir do qual o discurso eugênico estabelecia sua norma, 
aparecia como necessidade fundamental a eliminação gradual da “raça 
inferior (ou do degenerado, ou do anormal)” (FOUCAULT, 1999, p. 305).



Cadernos iHu ideias • 21

Considerações finais

Tributários de um racialismo que assumiu contornos próprios e efeti-
vamente originais no Brasil, os teóricos eugenistas brasileiros empreen-
deram a formulação de estratégias propriamente biopolíticas, no sentido 
de orientar cientificamente a gestão da mestiçagem racial no País. Uma 
análise mais aprofundada neste sentido, de todo modo, ainda está por ser 
realizada.

Todavia, a partir do que sugeri no transcorrer deste, creio ser possí-
vel arriscar algumas considerações: a) os teóricos eugenistas propuse-
ram intervenções sobre uma coletividade entendida como uma popula-
ção; um corpo múltiplo constituído por indivíduos pertencentes a uma 
espécie biológica, todavia dividida em raças; b) tomaram a mestiçagem 
racial como um fenômeno de larga escala, que deveria ser pensado na 
longa duração; c) valeram-se largamente de medidas globais, inclusive de 
estudos estatísticos, para formularem previsões em torno do futuro da 
composição racial da população do país; d) propuseram formas científi-
cas de regulação e condução das relações raciais através da norma; des-
se modo, formularam o que Negri e Cocco chamaram de gestão biopolíti-
ca da mestiçagem racial, traçando a fronteira que limita o normal e o 
anormal; neste caso, delimitando quais seriam os tipos raciais adequados 
e inadequados ao desenvolvimento do país; e) por fim, a eugenia, ciência 
da condução da hereditariedade e do melhoramento racial, serviu como 
base científica para intervenções estatais no sentido do branqueamento 
da população brasileira, visto como condição necessária para superar o 
atraso nacional rumo ao progresso modernizante.
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